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RESUMO 
Após analisar uma sequência de apontamentos da 
literatura sobre o uso de jogos no ensino, o RPG 
surge como um possível candidato com grande 
versatilidade para o ensino de física. Baseados nas 
carências atuais do ensino, desenvolvemos um kit 
didático composto de um Livro de Regras pensadas 
para potencializar o ensino de disciplinas nas áreas 
de ciências e um “Guia de Aventura” para 
professores apresentarem os conceitos iniciais de 
eletricidade. Apresentamos o kit e alguns resultados 
preliminares de aplicações com alunos do Ensino 
Médio. 
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1. Introdução 

U tilizar jogos no processo de en-
sino de física e de ciências não 
é uma ideia totalmente pionei-

ra nem impraticada. Ao contrário, tais 
atividades têm sido cada vez mais reco-
mendadas e estudadas, por seus resul-
tados positivos. Jogos permitem uma 
atividade dinâmica, descontraída e di-
vertida, engajando muito os participan-
tes na busca dos objetivos propostos. 

Investigar exatamente quais são os 
resultados positivos e o porquê desses 
resultados passa a 
ser uma necessidade 
para que possamos 
aproveitar essa fer-
ramenta de maneira 
mais eficiente. 

Que tipos de jo-
gos podem atender 
às demandas atuais 
que temos no ensi-
no? De que maneira 
eles podem atuar pa-
ra promover a tão sonhada alfabetiza-
ção científica? 

Esperamos esclarecer alguns desses 
questionamentos, enquanto apresenta-
mos um kit didático desenvolvido para 
professores e alunos do Ensino Médio e 
alguns resultados preliminares da apli-
cação prévia desse kit com alunos. 

2. O que é jogo 
É importante entendermos a prin-

cípio as características daquilo que con-
sideramos jogo e, por jogo, queremos 
dizer brincadeiras, competições, exibi-
ções e todo tipo de atividade lúdica. 

Segundo o filósofo e historiador 
Johan Huizinga [1], jogo é uma ativida-
de livre, conscientemente tomada como 
“não-séria” e exterior à vida habitual, 
mas ao mesmo tempo capaz de absor-

ver o jogador de maneira intensa e to-
tal. É uma atividade desligada de todo e 
qualquer interesse material, com a qual 
não se pode obter lucro, praticada den-
tro de limites espaciais e temporais pró-
prios, segundo certa ordem e certas re-
gras. Promove formação de grupos soci-
ais com tendências a sublinharem sua 
diferença em relação ao resto do mun-
do. 

Essa definição abarca característi-
cas que explicam alguns efeitos dessa 
atividade. Quando jogamos, um novo 
‘universo’ é criado, regido pelas própri-

as regras do jogo. 
Tome por exemplo 
uma partida de fute-
bol; os jogadores po-
deriam facilmente 
tomar a bola com as 
mãos e chegar até a 
linha do gol, mas is-
so é impossível den-
tro daquele novo 
‘universo’ que o jogo 
criou. Ao quebrar a 

regra de um jogo, esse mundo se desfaz 
e a realidade se faz presente. 

Entendemos que é nessa ‘criação 
de mundos’ que se revela a capacidade 
que o jogo tem de absorver o jogador e 
motivá-lo na busca dos objetivos pro-
postos pelas regras. Também entende-
mos o que quer dizer com atividade 
“não-séria”: o jogo, apesar de ser uma 
atividade que diverte, é levado a sério 
por seus praticantes; ao mesmo tempo, 
ele não é a vida corrente, é uma inter-
rupção que tira os jogadores conscien-
temente do cotidiano. 

Buscamos algumas dessas caracte-
rísticas em nossas práticas em sala de 
aula, mas existe aqui uma diferença 
fundamental: jogar é uma atividade li-
vre e voluntária; se feita por obrigação, 
afasta-se de sua essência e deixa de ser 
jogo. Em contrapartida, a sala de aula 
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Jogar é uma atividade livre e 
voluntária; se feita por 

obrigação, afasta-se de sua 
essência e deixa de ser jogo. Em 

contrapartida, a sala de aula 
ainda hoje é um ambiente com 

processos, conteúdos, dinâmicas 
e atividades totalmente impostas   
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ainda hoje é um ambiente com proces-
sos, conteúdos, dinâmicas e atividades 
totalmente impostas. 

3. Jogos no ensino de ciências 
Considerando publicações brasilei-

ras, a maior parte dos trabalhos produ-
zidos enquadram-se em uma das se-
guintes categorias propostas por Sakba 
[2]: jogos clássicos, jogos de tabuleiro, 
dinâmicas diferenciadas e júri simula-
do. 

Jogos clássicos são aqueles que 
existem independentemente da prática 
aplicada, como por exemplo: forca, pa-
lavras cruzadas, perfil e outros. 

Esses jogos geralmente têm por 
objetivo ‘descobrir uma palavra’. O pro-
fessor pode associar essa palavra a al-
gum termo científico ou conceito de sua 
disciplina. No entanto, como promover 
discussões e argumentações significati-
vas acerca do conceito e suas aplicações 
dentro do jogo? Tais jogos, por suas li-
mitações, acabam por ter aplicações 
restritas à avaliação de um processo de 
ensino ou ao auxílio à memorização. É 
claro que o professor pode ainda adap-
tar as regras de um jogo para que temas 
de maior importância sejam abordados, 
mas a estrutura da prática ainda será a 
busca de uma palavra. Ainda assim, se-
rá uma atividade dinâmica, descontraí-
da e válida para a aprendizagem dos 
alunos. 

Jogos de tabuleiro são semelhan-
tes aos jogos clássicos, mas, por serem 
tão populares nas produções acadêmi-
cas, acabam por merecer uma análise 
diferenciada. 

Geralmente, nesses jogos os partici-
pantes têm um determinado número 
de ‘casas’ para percorrer; para o aluno 
avançar em um caminho, é preciso rea-
lizar uma tarefa ou responder correta-
mente a uma per-
gunta. A qualidade 
da prática nesses ti-
pos de jogos fica as-
sociada ao que é pe-
dido como tarefa ou 
questão. Se as ques-
tões forem exercí-
cios de aplicação, 
não contribuiremos 
tanto para uma mai-
or reflexão dos conteúdos aprendidos. 

Como nos jogos clássicos, pela es-
trutura da prática é mais fácil que ela 
seja utilizada como avaliação de um 
processo, já que os alunos geralmente 
respondem a perguntas de algum con-
teúdo abordado em sala de aula. 

Acreditamos que esses dois tipos de 

jogos podem ter seu potencial ampliado 
se a temática ou as questões promove-
rem uma reflexão sobre a interação 
ciência, tecnologia e sociedade (CTS), 
principalmente se estiverem alinhados 
com a conscientização de temas contro-
versos e de solução aberta. 

Dinâmicas diferenciadas são as 
práticas competitivas como gincanas, 
concursos e algumas modalidades de 
debates. É comum que nessas propostas 
seja passado um desafio, e que o con-
teúdo seja correla-
cionado diretamente 
ou em analogia com 
algumas situações 
que se apresentem 
durante o jogo/desa-
fio. Podemos dizer 
que essa é uma prá-
tica comum no ensi-
no, mas nem sempre 
entendida como jogo/brincadeira den-
tro de um trabalho acadêmico. 

Júri simulado, como o próprio no-
me já diz, consiste na simulação de um 
júri onde um grupo de alunos interpre-
ta o papel de jurados, enquanto outros 
grupos interpretam o papel de advoga-
dos de um determinado argumento ou 
ponto de vista. O objetivo da brincadei-
ra é convencer o júri defendendo um 
argumento, ideia ou decisão. 

Um exemplo seria um júri que deci-
dirá sobre a construção de um tipo 
específico de usina em um determinado 
estado do país. Os alunos defensores se-
riam empresários defendendo seu tipo 
de usina, hidrelétrica, termelétrica ou 
nuclear, tentando convencer o júri, e os 
outros alunos representariam o papel 
de governo. Em uma prática mais ela-
borada, seria possível incluir ainda 
mais papéis, tais como uma associação 
de moradores do município (funcio-

nando como a socie-
dade) e repórteres 
(funcionando como 
a mídia). 

Nota-se que o jú-
ri simulado é uma 
prática argumentati-
va. A todo momento, 
para atingir o objeti-
vo, os alunos terão 
que expressar aquilo 

que sabem em termos próprios e se faze-
rem entendidos. Dessa maneira, existe 
uma maior interação entre conheci-
mentos pré-existentes e novos. Os bene-
fícios desse tipo de prática são aponta-
dos por Vieira [3]. 

Nos júris simulados, discutem-se 
problemas mais realistas e passíveis de 

múltiplas soluções. Os alunos devem li-
dar com uma vasta gama de fatores em 
suas considerações para que cheguem 
a um veredicto. Não basta recordar 
aquilo que já sabem; é preciso um es-
forço muito mais ativo para atingir os 
objetivos da prática. 

Um elemento que nos chama a 
atenção, nesse tipo de jogo, por promo-
ver um maior comprometimento dos 
participantes, é a interpretação de pa-
péis. De fato, percebemos que essa ca-

racterística se soma 
à capacidade de ab-
sorção que todos os 
jogos trazem, fazen-
do com que a busca 
pelos objetivos pro-
postos seja ainda 
mais intensa, pois o 
aluno deve tentar 
agir/pensar e se 

comportar tal como o seu papel deter-
mina. 

4. O role-playing game (RPG) 
A tradução para role-playing game 

(RPG) seria algo como jogo de interpre-
tação de papéis. O RPG tem sua possível 
origem na mudança dos jogos de estra-
tégia, em que se deixava de controlar 
exércitos para controlar um único per-
sonagem. Os jogadores devem interpre-
tar seus personagens de maneira seme-
lhante ao que fazem no júri simulado, 
mas a brincadeira tem diferenças fun-
damentais. 

O RPG é um jogo não convencional, 
uma vez que o objetivo não é “ganhar” 
e sim contar uma história. Os jogadores 
interpretam personagens em um mun-
do fictício descrito por um dos jogado-
res, denominado Narrador. O jogo é 
basicamente narrativo, mas também 
argumentativo, pois os jogadores im-
provisam as falas e decisões de seus 
personagens, enquanto o narrador des-
creve o desenrolar dos eventos e ainda 
interpreta todos os personagens que 
não são dos jogadores (os chamados 
NPCs – non player character). 

Para esclarecer melhor, considere o 
RPG como um “simulador de realidade 
virtual”; os jogadores teriam persona-
gens que seriam avatares nessa realida-
de virtual criada, enquanto o narrador 
seria o computador fazendo o processa-
mento de todos os outros eventos, como 
descrição dos ambientes, personagens 
secundários, entre outros, mas toda es-
sa simulação é feita com dados, lápis, 
papel e imaginação. 

Como contar a história é o objetivo 
principal, um bom narrador tem em 

O RPG é um jogo não 
convencional, uma vez que o 
objetivo não é “ganhar” e sim 

contar uma história. Os 
jogadores interpretam 

personagens em um mundo 
fictício descrito por um dos 

jogadores, denominado Narrador   

Essas situações podem ser 
pensadas como problemas que 

terão que ser resolvidos para que 
o jogo tenha continuidade. O 
professor então pode utilizar 

essas situações para abordar os 
conteúdos que deseja   
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mente um roteiro do que ele deseja nar-
rar e, para isso, pode usar mapas, es-
quemas e ilustrações para auxiliar a 
narrativa. Mesmo que os jogadores es-
tejam improvisando suas falas e deci-
sões, é sempre possível convencê-los a 
buscar um determinado objetivo. As-
sim, mesmo que se tenha um objetivo 
em mente, existem inúmeras formas de 
como os jogadores podem atingi-lo, e is-
so é parte fundamental da diversão des-
se tipo de jogo. 

A estrutura do jogo já mostra sua 
versatilidade; o professor, como narra-
dor, pode levar os alunos e seus perso-
nagens a todo tipo de situação. Essas si-
tuações podem ser pensadas como pro-
blemas que terão que ser resolvidos 
para que o jogo tenha continuidade. O 
professor então pode utilizar essas si-
tuações para abordar os conteúdos que 
deseja. 

A história narrada não é completa-
mente livre, muito menos as ações pos-
síveis dos jogadores. Como todo jogo, o 
RPG possui regras que determinam sua 
própria essência; elas explicam como 
as ações podem ser realizadas e como 
os personagens dos jogadores podem 
ser criados, incluindo suas característi-
cas e habilidades. 

As regras trazem um segundo as-
pecto interessante que chamaremos de 
cenário, ou seja, o pano de fundo onde 
se passa toda a narrativa dos jogadores. 
É a ambientação da história que será 
contada durante as aventuras dos per-
sonagens. Nos RPGs comerciais, essa 
ambientação varia muito, podendo ter 
uma temática medieval, de fantasia, so-
brenatural etc. 

A necessidade da criação de regras 
diferentes das regras comerciais já era 
apontada por Pietrocola e cols. [4]. Bus-
cando atender a essa necessidade, ficou 
claro que para utilizar o RPG como fer-
ramenta no ensino de ciências é neces-
sário o desenvolvimento de regras pró-
prias específicas para esse fim. 

5. RPG e atividades investigativas 
Muito se fala sobre a qualidade do 

ensino tradicional. É um fato que a es-
cola cada vez menos prepara seus alu-
nos de modo a atender às demandas da 
sociedade, e esse fato não é uma carac-
terística única do ensino de ciências. 

Falando especificamente do ensino 
de ciências, podemos ver essa ineficácia 
do ensino tradicional quando avalia-
mos a procura e o ingresso nas carrei-
ras STEM1. 

Como possível solução para rever-
ter esse quadro, surgem as atividades 

investigativas. Segundo Borges [5], tais 
atividades aparecem quando se perce-
be a própria ineficácia das atividades 
práticas tradicionais - neste caso, as 
práticas de laboratório. 

Para Borges [5], a proposta dos la-
boratórios está baseada em uma inter-
pretação simplista de que o aluno 
aprende melhor por experiência direta. 
Se assim fosse, no entanto, os países 
com tradição nesse tipo de atividade 
não questionariam suas práticas. Al-
guns motivos para questionar essas ati-
vidades são simples de observar: em 
um laboratório tradicional, tanto o pro-
blema como o procedimento para resol-
vê-lo já são previamente definidos, sen-
do a estrutura da prática engessada e 
mecânica. 

Essas características do laboratório 
tradicional não só revelam sua inade-
quação pedagógica, mas também sua 
fundamentação epistemológica equivo-
cada. De maneira indireta, esse tipo de 
prática acaba por conferir um peso ex-
cessivo à observação meticulosa, em 
detrimento das ideias prévias e da ima-
ginação do estudante. 

A consequência é a propagação da 
concepção de que o conhecimento cien-
tífico é a verdade provada ou descober-
ta, que tem origem no acúmulo de ob-
servações de algum fenômeno, feita por 
uma mente livre de 
preconcepções e 
sentimentos que 
aplica o “método 
científico”, que por 
sua vez seria o méto-
do infalível para se 
produzir conheci-
mento cientifica-
mente comprovado. 

Essa visão não 
corrobora a maneira 
por meio da qual o 
conhecimento científico é produzido, 
não demonstra a relação que a ciência 
estabelece com a sociedade e com a tec-
nologia. Além disso, encontra-se com-
pletamente superada nos círculos aca-
dêmicos há várias décadas, mas infeliz-
mente ainda persiste, geralmente 
vinculada às áreas de ciência pura. 

Dentre as várias formas de se re-
pensarem essas atividades práticas tra-
dicionais, uma alternativa seria estrutu-
rá-las em investigações ou em ativida-
des práticas mais abertas, em que os 
alunos as resolveriam sem direções e 
comandos impostos por um roteiro for-
temente estruturado ou pelo professor. 
É fácil ver que quanto maior a liberda-
de do aluno, mais investigativa a ativi-

dade se torna. 
Dessa maneira, a atividade passa a 

ser encarada pelo estudante não como 
um mero exercício e sim como um pro-
blema. Um problema é diferente de um 
exercício — não possui uma solução 
imediata obtida pela aplicação de uma 
fórmula ou algoritmo. Confere muito 
mais responsabilidade ao aluno do que 
um mero exercício, mudando sua pos-
tura e seus objetivos em relação à ativi-
dade. 

Notamos também que essas ativi-
dades investigativas não necessaria-
mente precisam ser realizadas em labo-
ratório, e que elas podem ser atividades 
puramente de pensamento, tal qual o 
RPG. Borges [5] ressalta: 

“O importante não é a mani-
pulação de objetos e artefatos 
concretos, e sim o envolvi-
mento comprometido com a 
busca de respostas/soluções 
bem articuladas para as ques-
tões colocadas, em atividades 
que podem ser puramente de 
pensamento.” [5, p. 13] 

Argumentamos que na forma de se 
jogar RPG existe uma constante ativida-
de investigativa de puro pensamento, 

um problema sem 
solução devido ao 
qual os jogadores 
trabalham em equi-
pe fazendo conside-
rações, levantando 
hipóteses, identifi-
cando variáveis. No 
entanto, essa ativi-
dade investigativa 
pode estar correla-
cionada ou não com 
algum conteúdo físi-

co. 
Para verificar nosso argumento, va-

mos considerar um exemplo de como 
isso pode ser feito: durante uma seção 
do jogo, a história narrada leva os per-
sonagens até um construtor de barcos. 
Os personagens precisam de passagens 
num barco para uma expedição. Como 
os personagens não têm dinheiro, o 
construtor de barcos faz a seguinte pro-
posta: 

Construtor (narrador): Bom, já que 
vocês não possuem dinheiro nenhum, vo-
cês poderiam ser úteis de outra forma? 

Jogador A: Manda! 
Construtor: Bom, há duas semanas 

fui contratado para transportar um ani-
mal exótico para o conde Dulcan. Aconte-

Argumentamos que na forma de 
se jogar RPG existe uma 

constante atividade investigativa 
de puro pensamento, um 

problema sem solução devido ao 
qual os jogadores trabalham em 
equipe fazendo considerações, 

levantando hipóteses, 
identificando variáveis   
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ce que, quando transporto mercadorias, 
cobro por ‘peso’. E o animal, um elefante 
se não me engano, não cabe em nenhuma 
balança do reino. Quero que descubram 
uma maneira de determinar o ‘peso’ do 
animal corretamente para que eu não te-
nha prejuízo nesse serviço. 

É um problema aberto, mas pode-
mos direcioná-lo para que a solução se-
ja encontrada após o entendimento de 
algum conceito físico, que pode ser dis-
cutido dentro da narrativa do jogo. Nes-
se caso, o professor, como narrador, po-
de guiar os próximos eventos para que 
o aluno construa gradualmente o con-
ceito de empuxo, encontrando persona-
gens dentro da narrativa que os levem 
nessa direção com pistas, experimentos, 
anotações etc. Os fe-
nômenos podem ser 
descritos pelo pro-
fessor enquanto os 
alunos perguntam, 
fazem considera-
ções, levantam hipó-
teses. 

Como possível 
solução, ao colocar o 
elefante no navio, o 
casco afundará até 
um certo nível e bas-
ta fazer uma marcação no casco. Após 
retirar o animal, basta encher o navio 
com ‘pesos’ padrão até que o casco do 
navio afunde no mesmo nível da mar-
cação. 

Podemos nos perguntar: por que 
não apresentar o problema aberto fora 
do jogo? O jogo realmente é necessário? 

Temos que chamar a atenção para 
o fato de que uma situação percebida 
como problema por uma pessoa pode 
ser entendida como mero exercício por 
outra. 

Lembrando de nossas análises 
acerca do jogo, quando jogamos cria-
mos um mundo temporário e ilusório. 
Quando se joga RPG, os jogadores inter-
pretam os protagonistas de uma histó-
ria em um mundo fictício. A própria re-
gra do jogo induz o aluno a realizar 
uma interpretação de seu personagem. 
É nessa interpretação que reside a dife-
rença fundamental. Quando atuamos, 
as emoções, aspirações, problemas e 
conflitos do personagem serão encara-
dos pelo aluno como sendo seus pró-
prios. Os problemas de um mundo ilu-
sório acabam por assumir um teor de 
‘verdade’ para o aluno. 

Não estamos afirmando que o alu-
no será um excelente ator, mas para 
atuar temos que acreditar, pelo menos 
parcialmente, na verdade contextual do 

personagem. 
Não cabe neste trabalho uma análi-

se detalhada dos pressupostos teóricos 
da psicologia ator/personagem. Entre-
tanto, fica evidente que ao jogar RPG as 
situações vividas pelos personagens são 
encaradas como sendo as do próprio 
aluno. O que seria encarado como mero 
exercício, dentro do contexto do perso-
nagem, torna-se então um problema 
aberto, criando no aluno um maior 
comprometimento em sua resolução. 

6. Natureza da ciência, CTS2 e o RPG 
Não é de hoje que a sociedade é 

marcada pelo desenvolvimento das 
ciências e das tecnologias. A ciência, em 
sua forma final, apresenta-se como um 

sistema de natureza 
teórica, abstrato e 
feito de definições, 
leis e fórmulas. As 
tecnologias desen-
volvidas chegam à 
sociedade sob a for-
ma de produtos aca-
bados. Podemos di-
zer que esses dois 
modi operandi con-
tribuíram para uma 
incompreensão da 

natureza da ciência pela sociedade. 
É fácil ver o reflexo dessa incom-

preensão nas representações da ima-
gem do cientista. O cientista é o gênio 
que desde pequeno já demonstra voca-
ção para ciência. Até a pesquisa é mos-
trada como sendo feita de maneira to-
talmente solitária e sem contribuições. 

De fato, o desenvolvimento científi-
co/tecnológico assegurou ao homem o 
controle cada vez maior sobre a nature-
za. Mas o sucesso do ‘método científico’ 
resultou no mito do cientificismo: a 
ciência é uma forma de pensamento su-
perior, produz verdades (absolutas e 
atemporais), é objetiva e neutra, sendo 
capaz de resolver todos os problemas 
da humanidade. 

Segundo Morti-
mer e Santos [6], até 
meados dos anos 
1950 o cientificismo 
gerou impactos so-
bre o ensino de ciên-
cias, como por 
exemplo a orientação curricular de for-
mar um minicientista por meio da vi-
vência do ‘método científico’. 

É nesse contexto que, a partir dos 
anos 1960, os estudos sobre ciência, tec-
nologia e sociedade (CTS) receberam 
maior atenção, o que influenciou uma 
série de propostas de reformas nos cur-

rículos de ensino de ciências do mundo 
inteiro. 

Nas propostas com ênfase em CTS 
busca-se a formação de um cidadão 
com maior compreensão da natureza 
da ciência, capaz de tomar decisões 
frente a temas controversos, compreen-
dendo não só as tecnologias e seus im-
pactos na sociedade, mas também a 
ciência envolvida em seu mundo viven-
cial. 

De maneira resumida, atividades 
com enfoque CTS buscam o ensino de 
ciências em seu contexto autêntico do 
meio tecnológico e social, evidenciando 
as inter-relações entre esses aspectos 
dessas áreas. Mortimer e Santos [6] afir-
mam que o objetivo é desenvolver nos 
alunos a aquisição de conhecimentos, a 
utilização de habilidades e o desenvol-
vimento de valores tais como: autoesti-
ma, a comunicação escrita e oral, o pen-
samento lógico e racional para solucio-
nar problemas, a tomada de decisão, o 
aprendizado colaborativo/cooperativo, 
a responsabilidade social, o exercício 
da cidadania, a flexibilidade cognitiva e 
o interesse em atuar em questões socia-
is. 

Em uma abordagem CTS há uma 
constante tentativa de desmistificar o 
cientificismo e corrigir o atual paradig-
ma acerca da natureza da ciência. Co-
mo alinhar o conjunto de regras e o ce-
nário onde se passa o RPG ao enfoque 
CTS? 

Tomemos por exemplo os livros de 
sucesso da saga Harry Potter. No uni-
verso literário desses livros, existe uma 
série de elementos únicos que caracte-
rizam a saga. O conjunto desses ele-
mentos é o que, no universo do RPG, 
chamamos de cenário. Por exemplo, na 
saga existem bruxos que vivem na 
atual sociedade de maneira camuflada 
e existem regras para as magias e legis-
lação para essa sociedade de bruxos, 
criaturas e objetos mágicos. Tudo isso 

para o RPG constitui 
o cenário e deve vir 
em seu corpo de re-
gras. 

Ainda usando a 
saga de exemplo, po-
demos destacar um 
conflito presente em 

vários momentos entre bruxos de puro 
sangue e bruxos mestiços. Estudos 
apontaram [7] que a leitura da saga aju-
dava crianças a visualizar a sociedade 
do ponto de vista de ‘minorias desam-
paradas’ e terem atitudes positivas com 
tais grupos. Podemos dizer que no ce-
nário de Harry Potter há elementos de 

É nessa interpretação que reside 
a diferença fundamental. 

Quando atuamos, as emoções, 
aspirações, problemas e conflitos 
do personagem serão encarados 

pelo aluno como sendo seus 
próprios. Os problemas de um 

mundo ilusório acabam por 
assumir um teor de ‘verdade’ 

para o aluno   

Em uma abordagem CTS há uma 
constante tentativa de 

desmistificar o cientificismo e 
corrigir o atual paradigma acerca 

da natureza da ciência   
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conflitos raciais que fazem com que os 
leitores reflitam sobres tais questões. 

Percebemos que, para auxiliar a 
abordagem, o cenário deve conter rela-
ções conflituosas; a natureza dessas re-
lações de conflito é o que guiará o aluno 
a uma maior interação com determina-
das situações. Então, basta que esses 
conflitos sejam da mesma natureza que 
a que queremos abordar em nosso en-
foque teórico. Em outras palavras, o ce-
nário deve trazer conflitos entre ciên-
cia, tecnologia e sociedade e, além disso, 
conflitos sobre a natureza da ciência. 

Digamos que o objetivo seja um en-
foque em história da ciência; o cenário 
então pode estar baseado em algum pe-
ríodo histórico do mundo. Por exemplo, 
a segunda revolução industrial poderia 
ser um cenário. A luta das classes ope-
rárias, os impactos ambientais nos cen-
tros urbanos, as mudanças que as má-
quinas térmicas trouxeram para a orga-
nização social constituiriam assim os 
conflitos. Esse tipo de cenário seria um 
bom exemplo para uma abordagem 
CTS, mostrando principalmente o im-
pacto de uma tecnologia sobre a socie-
dade e sobre os conceitos científicos 
que surgiram a partir daí. Isso sem falar 
nas questões interdisciplinares envolvi-
das nesse contexto. 

7. O produto elaborado 
Baseado no exposto até agora, ela-

boramos um produto educacional na 
forma de kit, que pode ser utilizado por 
professores do Ensino Médio, organiza-
do da seguinte maneira: 

7.1. O livro de regras “Projeto Reset” 
O livro de regras teve uma formata-

ção diferenciada, buscando asseme-
lhar-se aos jogos comerciais, mas as re-
gras foram pensadas para potencializar 
a aplicação voltada para o ensino de fí-
sica. Vale lembrar que alguns detalhes 
específicos do RPG foram adaptados de 
um sistema comercial existente no mer-
cado, o Storyteller System3, para se po-
der computar algumas probabilidades 
dentro do jogo. 

Escolhemos um cenário pós-apoca-
líptico em um futuro da Terra. Para en-
tender melhor, considere filmes como 
Mad Max, Eu sou a lenda e O livro de Eli. 
Esses filmes representam bem os tipos 
de ambientes onde se passarão as histó-
rias narradas com esse livro. O jogo re-
cebeu o nome Projeto Reset porque no 
contexto do livro a humanidade quase 
foi extinta, ou sofreu um “reset”. A esco-
lha desse tipo de cenário é estratégica 
por dois motivos. 

Acreditamos que um cenário onde 
as tecnologias e os conhecimentos cien-
tíficos desapareceram e a organização 
do tecido social foi desfeita pode produ-
zir um ambiente com as relações confli-
tuosas que buscávamos entre ciência, 
tecnologia e sociedade. Além disso, ao 
ambientar a história em um futuro pós-
-apocalíptico, o professor, como narra-
dor, pode inserir e retirar tecnologias e 
conhecimentos com uma boa justificati-
va dentro da narrativa. 

Dentro das regras, os alunos cons-
truirão personagens, com habilidades 
baseadas em áreas de conhecimento. 
Dividimos esses conhecimentos em cin-
co áreas: mecânica, eletromagnetismo, 
termodinâmica, química e biologia. No 
material, modificamos os nomes dessas 
áreas respectivamente para: Knects, 
Aether, Khaos, Alquimi, Vitalis. O objeti-
vo é que os alunos desenvolvam um 
vínculo afetivo com cada área, o que 
acreditamos que os levará a um interes-
se maior por elas. Tudo isso é explicado 
no livro Projeto Reset Fig. 1. 

Como o aluno só pode desenvolver 
as habilidades dos personagens jogan-
do e a proposta é que as aventuras tra-
balhem conceitos de alguma área, as 
habilidades dos personagens dentro do 
jogo ficam associadas a um determina-
do grau de entendimento dos alunos 
pelos conceitos de cada área, de modo 
que os personagens se tornam mais for-
tes e habilidosos quanto maior for o en-
tendimento dos alunos. 

Esperamos que esse livro de regras 

seja utilizado por outros professores pa-
ra elaborarem suas próprias aventuras 
que trabalhem os mais diversos temas; 
essas aventuras e os resultados pode-
riam ser compartilhados, formando as-
sim uma comunidade. 

7.2. Guia para o professor 
No guia para o professor, descreve-

mos uma aventura de RPG para que 
professores trabalhem os conceitos ini-
ciais de eletricidade: noções de eletro-
stática, corrente elétrica, d.d.p. e f.e.m., 
lei de Ohm e associação de resistores. 

Pensamos em uma sequência de si-
tuações dentro da narrativa do jogo 
que levassem os alunos a uma investi-
gação dos conceitos físicos citados (com 
esquemas, figuras, pistas e anotações,  
Fig. 2); acreditamos que com o direcio-
namento adequado as situações podem 
servir para promover uma melhor dis-
cussão, argumentação e compreensão 
desses conceitos. No material do profes-
sor chamamos tais situações de enig-
mas. 

Cada enigma representa uma ativi-
dade investigativa. No material, eviden-
ciamos quais questionamentos o pro-
fessor deve fazer para que as discus-
sões sejam mais bem direcionadas; 
também deixamos claro o objetivo por 
trás de cada questionamento, para que 
a todo momento o professor interve-
nha, escolhendo a maneira que achar 
mais adequada para atingir os objeti-
vos. 

Evidenciamos também que cuida-

Figura 1 - Livro de regras Projeto Reset. 
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dos o professor deve tomar durante a 
formalização dos conceitos, evitando a 
formação de concepções equivocadas. 
Essa avaliação deve ser feita ao longo 
do processo, observando a todo 
momento a forma de os alunos se ex-
pressarem em relação aos conceitos de-
sejados, podendo assim propor novos 
questionamentos até obter uma forma-
lização adequada dos conteúdos abor-
dados. 

8. Alguns resultados 
Logo nas primeiras situações, as 

discussões mostraram que o fato de ha-

ver alunos que já conheciam os concei-
tos não ajudava o grupo a desvendar os 
enigmas, nem muito menos se expres-
savam melhor em relação aos alunos 
iniciantes, por vezes até confundindo 
conceitos como força e energia. 

Mas o surpreendente foi o resulta-
do de um teste aplicado com os alunos. 
O teste utilizado foi elaborado por Sil-
veira, Moreira e Axt [8] e fazia asserti-
vas sobre a intensidade do brilho de 
lâmpadas em circuitos, comparando-as 
entre si como mostram as Figs. 3 e 4. 

Dos quatro alunos que responde-
ram ao teste, três eram do último ano e 

um era do primeiro ano. Para as ques-
tões que exigiam a compreensão de 
que a corrente se conserva, como na 
própria Fig. 3, os resultados foram de 
75% (questão 2) e 100% (questão 9) de 
acertos. Esses conceitos já haviam sido 
discutidos dentro do jogo. 

Já nas questões onde era preciso 
entender o conceito de associação de 
resistores em paralelo Fig. 4 , os resulta-
dos foram de 25% (questão 3) e 0% 
(questão 12) de acertos, sendo que no 
último caso o circuito (questão 12) era 
comparado com o (questão 9). 

Houve um baixo desempenho nes-

Figura 3 - Questões 2 e 9 - Concepções sobre corrente. 

Figura 2 - Guia de aventura para o professor. 
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sas questões mesmo com a maioria dos 
alunos participantes já tendo passado 
pelo processo formal de instrução. No 
entanto, esse conceito ainda não havia 
sido trabalhado dentro do RPG, ele só 
seria abordado futuramente. 

Esses resultados revelaram que as 
situações e discussões vividas dentro 
do jogo de RPG de fato auxiliaram os 
alunos a compreender melhor os con-
teúdos abordados e que essa compreen-
são não pôde ser obtida somente com o 
processo formal de sala de aula. 

9. Conclusão 
A utilização de jogos como ferra-

menta para o ensino está longe de ser 
conclusiva. Ao longo deste trabalho fi-
cou claro que o RPG é um tipo de jogo 

que promove um engajamento maior 
dos alunos na atividade e na resolução 
das situações apresentadas. 

Atividades extracurriculares volun-
tárias, como a proposta neste trabalho, 
podem corrigir esses males do sistema 
de ensino, sistema esse que herdamos 
de séculos passados e que até hoje não 
foram modificados. Os alunos são clas-
sificados como produtos e ao longo do 
processo de ensino não há espaço para 
‘atendimento individual’. 

Atividades como essa dão a oportu-
nidade ao aluno de ter voz, tomar deci-
sões, dizer o que quer aprender e até 
onde deseja aprender. O fato de ser ex-
tracurricular nos exime de sermos dita-
dores e, em contrapartida, as ideias e 
opiniões dos alunos florescem. 

Por fim, gostaríamos de deixar cla-
ro que o ensino passa por um tipo de 
crise e que precisamos modificar nossa 
postura em relação ao mesmo de algu-
ma forma. O que não podemos fazer é 
repetir exaustivamente os mesmos ti-
pos de comportamentos e procedimen-
tos em sala de aula e esperar que algo 
se modifique milagrosamente no pro-
cesso.4 
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4O kit com o livro de regras “Projeto Reset” e o guia do professor são partes integrantes da dissertação de Mestrado O Role-playing game (Rpg) 
Domo ferramenta Para o Ensino de Física, apresentada ao Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Rio de Janeiro no Curso de 
Mestrado Profissional de Ensino de Física. O kit encontra-se disponível para download nos sites dos referidos programas.     
Link para a dissertação:  https://www.if.ufrj.br/~pef/producao_academica/dissertacoes/2016_Paulo_Silva/dissertacao_Paulo_Silva.pdf     
Link livro Projeto Reset:   https://www.if.ufrj.br/~pef/producao_academica/dissertacoes/2016_Paulo_Silva/Projeto_Reset-Livro_de_Regras.pdf     
Link guia do professor: https://www.if.ufrj.br/~pef/producao_academica/dissertacoes/2016_Paulo_Silva/material_professor.pdf     
Link alternativo:  https://drive.google.com/folderview?id=0B-Cv0VI9qL4BcXc1T1lmUU5OOVk&usp=sharing  
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